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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
Referência: Instrução Normativa 58/2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
	Órgão: Conselho Regional de Medicina - CREMESP

	Setor Requisitante: Seção de Licitações, Compras e Contratos

	Responsável pela Demanda: Cynthia Aparecida dos Santos Silva

	E-mail: cynthiasilva@cremesp.org.br
	Telefone: (11) 4349-9908, ramal 9908


1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. Necessidade de capacitação das equipes que compõe os quadros das comissões de alta responsabilidade designadas pela Diretoria.
1.2. Considerando que os temas enfrentados são de elevada complexidade e demanda atualização de entendimentos de órgãos julgares, a exemplo do SICAF.
1.3. Considerando que a decisão exarada pela Comissão de Apuração e Aplicação de Penalidades (CAAP) tem poder para suspender empresas apuradas de licitarem, após suas decisões.
1.4. Considerando que as decisões, após a conclusão do devido processo administrativo/ legal interno, tendem a hostilizar as decisões perante o Poder Judiciário.
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1. O treinamento deverá ser presencial, pois acreditamos que as vivências de outros órgãos podem nos ajudar a compartilhar experiências.
2.2. O instrutor precisa ter conhecimento em Direito Administrativo.
2.3. Possuir material didático e certificado ao final do curso.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR, PODENDO, ENTRE OUTRAS OPÇÕES:
3.1. Realizamos o levantamento de mercado através de contratações de outros órgãos públicos para analisarmos qual instituição possui um profissional capacitado para realizar esse treinamento. A única instituição que se encaixa nesses valores é o Instituto Negócios Públicos.

3.2. Devido ao posto no item 3.1., optamos pela contratação por meio de inexigibilidade de licitação nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, III, f, que corresponde à contratação de serviços técnicos especializados, de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.
3.3. Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, ambos da Lei n. º 14.133/21. 

3.4. Com efeito, dispõe o artigo 74 da supracitada Lei de licitações as hipóteses de contratação direta por inexigibilidade de licitação:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
(...)

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

3.5. A contratação pretendida pelo Cremesp se encontra fundamentada no dispositivo acima que prevê a inviabilidade de disputa em razão de o serviço ser especializado, de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.
3.6. O Grupo Negócios Públicos está há mais de 20 anos atuando na realização de eventos, treinamentos e soluções na área de Licitações e Contratos. É reconhecido no mercado como um dos principais parceiros da Administração Pública, pois produz conhecimento de alta qualidade e entrega soluções concretas e eficientes para o dia a dia dos agentes.
3.7. Ainda que a Lei nº. 14.133/2021 não tenha previsto textualmente exigência nesse sentido, entende-se que a contratação direta por inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso III do art. 74 se justificará se o objeto, além de envolver a execução de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, apresentar natureza singular, ou seja, revelar-se excepcional, incomum, diferenciando-se de outros similares, motivo pelo qual sua contratação requer a seleção de profissional ou empresa de notória especialização.
3.8. Notadamente o serviço técnico especializado prestado pelo Instituto Negócios Públicos do Brasil possui natureza singular, pois decorre de uma atuação intelectual, não podendo, portanto, ser definido de um modo objetivo e selecionado por meio de critérios como preço e/ou técnica. A natureza da prestação produzida nos serviços técnicos profissionais especializados reflete a habilidade subjetiva de produzir a transformação de conhecimento teórico em uma solução prática.
3.9. A singularidade diz respeito ao caráter incomum do objeto, insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação previstos no processo licitatório. Essa condição excepcional requer uma seleção de profissional ou empresa de notória especialização para a execução satisfatória do objeto contratual, que afasta, por consequência, a execução mecânica, convencional ou meramente protocolar.
3.10. No caso específico, a singularidade do objeto é o elemento que acarreta a inviabilidade de competição: por não haver plena padronização do serviço, não se dispõe de parâmetros objetivos para avaliar e escolher a melhor proposta, caso se realize procedimento licitatório. Cada prestador ofertará serviço peculiar, com características próprias, e compará-los objetivamente se torna inviável. Ou seja, singularidade não se confunde com exclusividade. Significa que os serviços singulares não podem ser reduzidos a um padrão objetivo de julgamento, se isso fosse possível, eles deixariam de ser singulares.
3.11. O treinamento em tela, refere-se a curso aberto disponibilizado ao público em geral. São acessíveis a qualquer interessado por meio de inscrição. Neste tipo de capacitação, a instituição de ensino fixa as regras de contratação, o conteúdo programático, as datas que serão realizadas o curso, a duração, a metodologia de ensino bem como os responsáveis por ministrar o curso, reforçando a hipótese de inexigibilidade. Atualmente, não verificamos cursos com o mesmo conteúdo programático proposto.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO.
4.1. Inscrição de 05 (cinco) funcionários para o Masterclass de Sanções Administrativas que será realizado presencialmente na cidade de Foz do Iguaçu/PR, nos dias 16 e 17 de setembro de 2024. O instrutor do treinamento será o advogado, árbitro e parecerista Luciano Elias Reis, totalizando 16 (dezesseis) horas de capacitação.
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO A INTERDEPENDÊNCIA COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA 
5.1. Inscrição para 05 (cinco) colaboradores do CREMESP das seguintes seções:


5.1.1. Seção de Licitações, Compras e Contratos


5.1.2. Procuradoria Jurídica Autárquica

5.2. Participantes : Dr. Carlos Magno dos Reis Michaelis Junior (Superintendente Jurídico), Cynthia Aparecida dos Santos Silva (Chefe da Seção de Licitações, Compras e Contratos), André Luis de Paula Borges e Victor de Oliveira Botelho (Advogados da Procuradoria Jurídica Autárquica) e Anna Carolina Steavnev Braga Marques (Oficial Administrativo da Procuradoria Jurídica).
5.3. Todos os integrantes são membros da CAAP (Comissão de Apuração e Aplicação de Penalidades).

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO
6.1. O valor unitário estimado para a contratação é de R$3.190,00 (três mil e cento e noventa reais), resultando no valor total de R$15.950,00 (quinze mil e novecentos e cinquenta reais).
6.2. O valor do curso é divulgado no próprio site de inscrição. Trata-se de curso aberto disponibilizado ao público em geral, acessível a qualquer interessado por meio de inscrição no site. 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
7.1. Será uma contratação única, não se aplicando o parcelamento.
8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

8.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.
9. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

9.1. As despesas decorrentes da contratação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para o exercício de 2024, na seguinte classificação: 1.5.030 – Cursos, Seminários e Treinamentos de funcionários, referente à Conta Contábil 6.2.2.1.1.33.90.39.025 – Serviços de Seleção, Treinamento e Aperfeiçoamento
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

10.1. Necessidade de capacitação das equipes que compõe os quadros das comissões de alta responsabilidade designadas pela Diretoria e que o tema em questão possui alta complexidade e demanda atualização de entendimento, já que a CAAP (Comissão de Apuração e Aplicação de Penalidades) tem poder para suspender empresas apuradas de licitarem, após suas decisões.
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, TAIS COMO ADAPTAÇÕES NO AMBIENTE DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE, NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE LICENÇAS, OUTORGAS OU AUTORIZAÇÕES, CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

11.1. Efetuar a inscrição dos participantes bem como programar a logística e estadia dos colaboradores.
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL.
12.1. Não aplicável.
13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 
13.1. Declaramos que a contratação é viável tendo em vista que atende as especificações contidas neste estudo técnico preliminar.
14. INDICAÇÃO DO GESTOR, DO FISCAL E DOS SUPLENTES
14.1. Fica designado como GESTOR da respectiva contratação a Sra. Cynthia Aparecida dos Santos Silva, chefe da Seção de Licitações, Compras e Contratos. 
São Paulo, 07 de agosto de 2024.

	__________________________

      Cynthia Aparecida dos Santos Silva
     Chefe da Seção de Licitações, Compras e Contratos
Gestora da Contratação e

 Responsável pelo Planejamento
	


Edital 0002/2018
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